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PREFÁCIO


			A toxicologia ocupacional é a ciência que estuda efeitos nocivos causados por agentes presentes no ambiente de trabalho. Trata-se de compreender e gerenciar riscos a fim de guarnecer a saúde laboral. As implicações dessa ciência têm impacto direto na qualidade de vida do trabalhador, na saúde pública bem como na atividade econômica do país, já que afetam basicamente a população produtiva.


			Esta obra aborda um tema bastante atual e de extrema relevância a profissionais e estudantes. Trata-se de um compêndio com as principais substâncias presentes na rotina de aulas práticas e de laboratórios de pesquisa em toxicologia ocupacional. Informar-se e conhecer os riscos associados aos agentes aos quais podemos estar expostos é o primeiro passo para realizar seu uso seguro, objetivando minimizar ou eliminar riscos à saúde e ao meio ambiente. A prevenção de acidentes, o gerenciamento de riscos e mesmo o manejo de acidentados passam necessariamente pelo mapeamento e pelo conhecimento de todas as substâncias presentes no ambiente laboral. Nesse sentido, esta obra traz um saber fundamental para a garantia da segurança de todos.


			Kristiane de Cássia Mariotti


			Papiloscopista - Policial Federal


			Doutora em Ciências Farmacêuticas - UFRGS
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1


			INTRODUÇÃO


			Juliane Medeiros dos Santos


			Sandro da Silva Borges


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			Os laboratórios, de forma geral, são ambientes que apresentam elevado potencial de contaminação, infecção e riscos à saúde de quem neles desenvolve atividades inerentes às análises clínicas, experimentos com pesquisas microbiológicas, ensaios biológicos e manipulação de produtos químicos. Em consonância a isso, a segurança nos laboratórios depende muito do comprometimento de cada usuário, que tem por obrigação planejar as tarefas a serem executadas, verificar a aparelhagem e os equipamentos utilizados e conhecer o material a ser manipulado bem como seu descarte ideal.


			Os laboratórios de graduação e pesquisa têm um diferencial a mais, devido à grande rotatividade de usuários (docentes, discentes, técnicos e pesquisadores) elevando, assim, o risco de contaminação, uma vez que, no mesmo setor, pode ocorrer a manipulação de diferentes microrganismos e ensaios químicos.


			Dessa forma, a biossegurança pode ser interpretada como um grande conjunto de ações que são executadas para que os riscos próprios das práticas de graduação, pesquisa, prestação de serviços, produção e desenvolvimento tecnológico sejam minimizados, prevenidos ou eliminados (TEIXEIRA; VALLE, 2010). 


			A biossegurança pode ser também entendida como um tema multidisciplinar que se mantém sempre em constante mudança e possui várias opções de campos de atuação. Isso se deve às questões da proteção ocupacional dos trabalhadores (PEREIRA, 2010); seja pelas vestimentas adequadas para uso em laboratórios; seja pelos cuidados básicos, como limpeza das bancadas; lavagem das mãos antes e depois de cada atividade desenvolvida; seja pela identificação e sinalização no setor; seja pelo conhecimento técnico e teórico adequado para manipulação de equipamentos e metodologia. 


			A frequente exposição dos usuários de laboratório aos riscos torna necessária a utilização das normas de biossegurança, por isso os programas de educação relacionados a essas normas são considerados fundamentais. No entanto, para que esses programas de educação sejam eficientes, é fundamental que os usuários possuam todas as informações relativas aos princípios de biossegurança, Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ), Manuais de Boas Práticas e os POP’s (Procedimentos Operacionais Padrão) para que estejam capacitados de maneira adequada, garantindo assim a segurança individual e coletiva (SANGIONI et al., 2013).


			Diante desse contexto, esta obra torna-se necessária porque pretende abordar os riscos químicos, e outros, a que estão expostos os usuários dos laboratórios de graduação e pesquisa. Esta obra visa ainda à prevenção de acidentes de trabalho comuns em laboratórios por meio da explanação sobre biossegurança, mapas de riscos e fichas de informações de seguranças de produtos químicos.


			REFERÊNCIAS 


			PEREIRA, M. E. C. Um olhar sobre a capacitação profissional em biossegurança no Instituto Oswaldo Cruz: o processo de transformação. 2010. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação em Ensino em Biociências e Saúde, Instituto Oswaldo Cruz. Rio de Janeiro, 2010.


			SANGIONI, L. A. et al. Princípios de biossegurança aplicados aos laboratórios de ensino universitário de microbiologia e parasitologia. Cienc. Rural, Santa Maria, v. 43, n. 1, p. 91-99, jan. 2013. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-84782013000100016&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 3 Oct. 2018. EpubOct 30, 2010. http://dx.doi.org/10.1590/S0103-84782012005000122


			TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. 2. ed. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2010. 442 p.


			





2


			BIOSSEGURANÇA


			Sandro da Silva Borges


			Juliane Medeiros dos Santos


			Nathalia Danielly Borges Marques


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			Neste capítulo abordaremos a biossegurança e suas áreas de abrangência, Biossegurança no Contexto Brasileiro. Este capítulo tem como objetivo informar o leitor quanto aos requisitos mínimos de biossegurança e a importância das boas práticas individuais e coletivas dentro do laboratório, visando a controlar, minimizar e/ou eliminar os riscos inerentes as atividades realizadas que possam comprometer a integridade ou a saúde de quem usa o laboratório, assim como os riscos ao meio ambiente.


			2.1 Biossegurança e suas áreas de abrangência


			Toda atividade desenvolvida dentro de um laboratório requer um nível mínimo de cuidado devido ao risco à saúde, em virtude da quantidade de material biológico contaminado, como vidrarias, bancadas, equipamentos e produtos químicos. Etimologicamente, o vocábulo biossegurança significa: bio raiz grega, que significa vida, e segurança, que se refere à qualidade de ser seguro, livre de dano. Tendo em vista que a biossegurança possui um amplo sistema conceitual (PEREIRA, 2010), destaca-se a definição da Fiocruz na qual biossegurança é 


			[...] o conjunto de ações voltadas para prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviço as quais possam comprometer a saúde do homem, dos animais do meio ambiente ou a qualidade dos trabalhos desenvolvidos.


			A biossegurança é um tema multidisciplinar, em constante modificação e com um grande campo de atuação. Sua origem está relacionada às questões da proteção social, ocupacional dos trabalhadores e ambiental (RIGO et al., 2018). Tema esse que não se restringe apenas às áreas de saúde, mas também abrange vários segmentos da economia (PEREIRA, 2010).


			Sua área abrange as análises de riscos relacionados à saúde, ao ensino, à pesquisa e a novas tecnologias, como farmacêuticas, químicas radioativas e biotecnológicas. A avaliação de tais riscos engloba vários aspectos, relacionados aos procedimentos adotados, as chamadas boas práticas em laboratório (BPLs), aos agentes biológicos manipulados, à infraestrutura dos laboratórios ou informacionais, como a qualificação das equipes (VARGAS et al., 2014).


			Embora a exposição aos riscos esteja sendo amplamente discutida, e a legislação determine ações a serem desenvolvidas para que haja segurança ao profissional que trabalha exposto a tais riscos, as novas tecnologias de biossegurança e guias associados têm melhorado significativamente a segurança em ambientes laboratoriais, principalmente no que diz respeito ao manuseio de materiais microbiológicos. No entanto observam-se, empiricamente, na prática dos profissionais de laboratório, a não conformidade sanitária e a fragilidade da gestão e dos trabalhadores quanto à adesão a precauções universais de biossegurança (PEREIRA, 2010).


			2.2 Biossegurança no contexto brasileiro


			No Brasil a biossegurança inicia sua estrutura como área específica, nas décadas de 1970 e 1980, em decorrência do elevado número de relatos de graves infecções ocorridas em laboratórios e também de uma maior preocupação em relação às consequências que a manipulação experimental de animais, plantas e microrganismos poderiam trazer para o ser humano e o meio ambiente (PENNA et al., 2010), porém a institucionalização da biossegurança no Brasil só ocorreu de fato na década de 80, quando o país participou do Programa de Treinamento Internacional de Biossegurança ministrado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), cujo objetivo foi criar pontos focais na América Latina para desenvolver a temática. Em 1985, a Fiocruz realizou o primeiro curso sobre biossegurança que, posterior a isso, desencadeou uma série de cursos relacionados à importância do tema, porém só 10 anos depois, em 5 de janeiro de 1995, foi publicada a Lei nº 8.974 instituída com a primeira Lei de Biossegurança do país que veio a ser revogada anos depois pela Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005.


			Na esfera do Ministério da Ciência e Tecnologia, a Lei nº 8.974/1995 deixa seu legado com a criação do CTNBio (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança), órgão colegiado multidisciplinar com finalidade formalizada pela Lei nº 11.105/2005 para prestar auxílio consultivo e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e implantação de Política Nacional de Biossegurança relativa aos OGMs (Organismos Geneticamente Modificados), assim como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e pareceres técnicos conclusivos referentes à proteção da saúde humana, dos organismos vivos e do meio ambiente, para atividades que envolvam a construção, experimentação, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, armazenamento, liberação e descartes de OMG e derivados.


			Atualmente, no âmbito do Ministério da Saúde (MS), a Biossegurança é tratada pela Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS), que é coordenada pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) e composta pelas Secretarias de Vigilância em Saúde (SVS) e de Atenção à Saúde (SAS), pela Assessoria de Assuntos Internacionais em Saúde (Aisa), pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), pela Fundação Nacional de Saúde (Fucasa) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Ficado a CBS instituída pela Portaria GM/MS nº 1.683, de 28 de agosto de 2003.


			2.3 Níveis de Biossegurança


			Para Carvalho (2006), os níveis de biossegurança são uma classificação de cuidados necessários para contenção de diferentes rotinas dos laboratórios e têm como meta estabelecer cuidados e procedimentos. Existem 4 Níveis de Biossegurança: NB-1, NB-2, NB-3 e NB-4; e os principais requisitos exigidos para os quatro níveis em atividades que envolvam microrganismos infecciosos e animais de laboratórios. Os níveis são designados em ordem crescente, pelo grau de proteção proporcionado ao pessoal do laboratório, no meio ambiente e à comunidade.


			Nível de Biossegurança I (NB-1): laboratório básico


			O Nível de Biossegurança 1 é adequado ao trabalho que envolva agentes bem caracterizados e conhecidos por não provocarem doenças em seres humanos e que possuam mínimo risco ao pessoal do laboratório e ao meio ambiente. Tem como característica o uso de bancadas ou mesada com trabalhos em local aberto, realização de boas técnicas, com eventual utilização de bico de Bunsen no repique das culturas de colônias não patogênicas – microrganismo de Classe de Risco I. Utilizado também para ensino de metodologia básica. O pessoal deve possuir treinamento específico nos procedimentos realizados no laboratório e deve ser supervisionado por cientistas com treinamento em microbiologia geral ou ciência correlata.


			Nível de Biossegurança II (NB-2): laboratório básico 
com sinalização


			É semelhante ao Nível de Biossegurança 1 e é adequado ao trabalho que envolva agentes de risco moderado para as pessoas e para o meio ambiente. Caracterizado em postos de saúde de primeira linha, hospital de nível primário, laboratório de diagnóstico, ensino de metodologias básicas universitárias. Nesse nível de biossegurança, também são exigidas cabines de segurança biológica para microrganismo de risco I e II e para possíveis aerossóis. Roupas especiais e adequadas da utilização de EPI ou DPI para cada caso em particular; cabine de Fluxo Laminar de Tipo A para saída de ar do próprio ambiente.


			Nível de Biossegurança III (NB-3): laboratório de contenção com sinalização e controle de acesso


			É ideal para laboratórios clínicos, de diagnóstico, ensino e pesquisa ou de produção onde o trabalho com agentes exóticos possa causar doenças sérias ou potencialmente fatais como resultado de exposição por inalação. É fundamental que a equipe tenha conhecimento em manejo de agentes patogênicos. Nos laboratórios com esse nível de biossegurança, são manipulados microrganismos de classe de risco III, com pressão negativa, são necessárias roupas especiais, controle de acesso, entrada por vestíbulo de dupla saída, cabines de exaustão; Cabine de Fluxo laminar de Tipo A: saída de ar do próprio ambiente; e do Tipo B: saída com exaustor para o ambiente exterior (Brucella) - possibilidade de risco por aerossóis.


			Nível de Biossegurança IV(NB-4): laboratório de contenção com sinalização e acesso restrito e controlado.


			Nos laboratórios com esse nível de biossegurança, manipulam-se microrganismos patogênicos de classe de risco IV que representam alto risco de contaminação e infecção que podem ser fatais ao indivíduo; além disso, esses microrganismos representam alto grau de contaminação por aerossóis.


			REFERÊNCIAS 


			PENNA, E.; AL, P. M. M. Biossegurança: uma revisão. Arq. Inst. Biol., São Paulo, v. 77, n. 3, p. 555-465, jul./set. 2010. Disponível em: http://www.biologico.sp.gov.br/uploads/docs/arq/v77_3/penna.pdf. Acesso em: 10 out. 2018.


			PEREIRA, M. E. C. Um olhar sobre a capacitação profissional em biossegurança no Instituto Oswaldo Cruz: o processo de transformação. 2010. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação em Ensino em Biociências e Saúde, Instituto Oswaldo Cruz. Rio de Janeiro, 2010.


			RIGO, A. H. B.; FONTANA, R. T. Educação para a biossegurança em laboratórios de análises clínicas. Trabalho & educação, Belo Horizonte, v. 27, n. 1, p. 179-193, jan./out. 2018


			VARGAS, L.; RIBEIRO, M. A.; ARAÚJO, T. G. A biossegurança na opinião de estudantes da Universidade Federal de Uberlândia: um desafio biotecnológico. Evidência, Joaçaba, v. 14, n. 2, p. 99-112, jul./dez. 2014. Disponível em: https://editora.unoesc.edu.br/index.php/evidencia/article/download/5070/pdf. Acesso em: 10 out. 2018.
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			LEGISLAÇÃO


			Juliane Medeiros dos Santos


			Sandro da Silva Borges


			Deyse de Souza Dantas


			Amanda Furtado de Almeida


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			A constante exposição de acadêmicos, docentes e técnicos aos riscos torna necessário o emprego das normas de segurança; por isso os programas de educação em biossegurança são considerados fundamentais. Porém, para que esses programas de educação sejam eficientes, é essencial que os usuários possuam todas as informações a respeito dos princípios de biossegurança e estejam aptos a utilizá-los na prática de maneira correta, garantindo assim a segurança dos acadêmicos, docentes, técnicos e do meio ambiente (SANGIONI et al., 2013)


			3.1 Resoluções de diretoria colegiada da ANVISA


			Para que a segurança de todos seja garantida, é necessário que os laboratórios estejam de acordo com as RDC’s da Anvisa e com algumas das normas regulamentadoras pertinentes à segurança e medicina do trabalho que foram regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, por meio da aprovação da portaria nº 3.214 em 8 de junho de 1978.


			Entre as RDC’s da Anvisa que devem ser seguidas, uma das principais é a Resolução de Diretoria Colegiada nº 222, de 28 de março de 2018, que dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Gerenciamentos dos Resíduos de Serviços de Saúde. Essa resolução se aplica aos geradores de resíduos de saúde cujas atividades envolvam qualquer etapa do gerenciamento dos RSS, incluindo os que exercem ações de ensino e pesquisa. Nessa resolução são apresentadas as definições de classes de risco de agentes biológicos, resíduos de serviço de saúdes dos grupos A, B, C, D e E, entre outras definições. Na tabela a seguir, estão definidos os agentes que constituem as classes de risco dos agentes biológicos e o quanto de risco representam para a comunidade.


			Tabela 1- Classes de Risco dos Agentes Biológicos


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Classes de Risco


						

							

							Agentes Biológicos


						

							

							Risco para a comunidade


						

					


					

							

							Classe de Risco 1


						

							

							Não causam doenças no homem ou nos animais adultos sadios.


						

							

							Baixo risco individual e para a comunidade


						

					


					

							

							Classe de Risco 2


						

							

							Provocam infecções nos homens, possuem potencial de propagação limitado e medidas terapêuticas e profiláticas eficazes.


						

							

							Moderado risco individual e limitado risco para a comunidade


						

					


					

							

							Classe de Risco 3


						

							

							Podem ser transmitidos pela via respiratória e causam patologias humanas ou animais potencialmente letais.


						

							

							Alto risco individual e moderado risco para a comunidade


						

					


					

							

							Classe de Risco 4


						

							

							Representam grande ameaça para o ser humano.


						

							

							Elevado risco individual e elevado risco para a comunidade


						

					


				

			


			Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2018)


			Os resíduos de serviços de saúde, de acordo com essa resolução, devem ser segregados de acordo com seu grupo no momento de sua geração conforme a classificação que consta no Anexo I da RDC nº 222/18. Na Tabela 2, estão definidos os grupos e como eles devem ser identificados. 


			Tabela 2 – Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Grupos


						

							

							Definição


						

							

							Identificação


						

					


				

				

					

							

							Grupo A


						

							

							Resíduos que apresentam uma possível presença de agentes biológicos que podem apresentar risco de infecção.


						

							

							Símbolo de risco biológico com rótulo de fundo branco, desenho e contornos pretos, e que apresenta a expressão RESÍDUO INFECTANTE


						

					


					

							

							Grupo B


						

							

							Resíduos que contêm produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde pública ou ao meio ambiente, de acordo com suas características.


						

							

							Símbolo e frase de risco associada à periculosidade do resíduo químico


						

					


					

							

							Grupo C


						

							

							Material que contém radionuclídeo em quantidade superior aos níveis de dispensa especificados em norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista.


						

							

							Símbolo internacional de presença de radiação ionizante (trifólio de cor magenta ou púrpura) em rótulo de fundo amarelo, que apresenta a expressão MATERIAL RADIOATIVO, REJEITO RADIOATIVO ou RADIOATIVO.


						

					


					

							

							Grupo D


						

							

							Resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou meio ambiente.


						

							

							Identificado de acordo com as definições do órgão de limpeza urbana


						

					


					

							

							Grupo E


						

							

							Materiais perfurocortantes ou escarificantes, como: agulhas, escalpes, entre outros.


						

							

							Símbolo de risco biológico, com rótulo de fundo branco, desenho e contorno preto, com inscrição de RESÍDUO PERFUROCORTANTE


						

					


				

			


			Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2018)


			A RDC nº 222/18 ainda estabelece que todo serviço gerador de resíduos deve possuir um Plano de Gerenciamento de RSS (PGRSS), observando as regulamentações federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal. O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) é o documento que aponta e descreve as ações relacionadas ao manejo de resíduos sólidos, que se referem às etapas de: segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento temporário, armazenamento externo, coleta interna, transporte externo, destinação e disposição final ambientalmente adequada. Esse plano de gerenciamento deve considerar as características e os riscos apresentados pelos resíduos, as ações de proteção à saúde e ao meio ambiente e os princípios da biossegurança de aplicar medidas técnicas administrativas e normativas para prevenir a ocorrência de acidentes. O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde deve abranger medidas de envolvimento coletivo.


			3.2 Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)


			Além da RDC nº 222/18 da Anvisa, os empregadores e empregados devem seguir também as Normas Regulamentadoras.  Essas normas orientam as ações de ambos e tornam os ambientes de trabalho mais saudáveis e seguros, preservando assim a integridade física do trabalhador. 


			As normas regulamentadoras, também conhecidas como NR’s, devem ser cumpridas obrigatoriamente pelas instituições públicas e privadas e por órgão público de administração direta e indireta, bem como órgãos dos poderes judiciário e legislativo que apresentam empregados registrados pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) (Hirata et al., 2012).


			Essas normas foram aprovadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 3.214 de 1978. Entre as normas que devem ser cumpridas pelos laboratórios de ensino e pesquisa, as principais são: a NR 5, NR 6, NR 8, NR 9, NR 15, NR 17, NR 20, NR 23 e NR 32. Na tabela a seguir, estão demonstradas essas normas regulamentadoras e seus respectivos objetivos.


			Tabela 3 – Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho


			

				

					

					

				

				

					

							

							Normas Regulamentadoras


						

							

							Objetivo


						

					


				

				

					

							

							Norma Regulamentadora 4 – NR 4


						

							

							Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas públicas e privadas, órgãos públicos de administração direta e indireta e dos poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em manter Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 5 – NR 5


						

							

							Obriga empresas privadas, públicas, órgãos de administração direta e indireta, entre outras, a possuírem uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA).


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 6 – NR 6


						

							

							Estabelece a obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção individual, sejam eles de fabricação nacional ou estrangeira.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 7 – NR 7


						

							

							Estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 8 – NR 8


						

							

							Estabelece os requisitos técnicos mínimos que deverão ser observados nas edificações para garantir segurança e conforto aos trabalhadores.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 9 – NR 9


						

							

							Determina a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 10 – NR 10


						

							

							Estabelece as condições mínimas exigíveis para garantir a segurança dos empregados que trabalham em instalações elétricas, em suas várias etapas, incluindo projeto, execução, operação, manutenção, reforma e ampliação e, a segurança de usuários e terceiros. 


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 12 – NR 12


						

							

							Estabelece normas quanto a instalações e áreas de trabalho, pisos onde se instalam máquinas, áreas de circulação, entre outras, tendo como objetivo a segurança do trabalhador no ambiente de trabalho.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 15 – NR 15


						

							

							Normaliza as atividades ou operações insalubres que possam ser desenvolvidas acima do limite de tolerância e o tempo de exposição do indivíduo ao agente, que não provocará danos à saúde do trabalhador. Também assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da região.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 17 – NR 17


						

							

							Estabelece parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalhos às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 20 – NR 20


						

							

							Dispõe sobre os procedimentos seguros relacionados ao manuseio e armazenamento de líquidos combustíveis e inflamáveis tendo como objetivo a segurança e saúde do trabalhador.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 23 – NR 23


						

							

							Trata sobre a obrigatoriedade das empresas e instituições de manter suas instalações providas de proteções contra incêndio, saídas para a rápida retirada dos trabalhadores em serviço, em caso de incêndio, equipamento suficiente para combater o fogo em seu início e o treinamento do pessoal no uso correto desses equipamentos, de maneira que os trabalhadores que se encontrem nesses locais possam abandoná-los com segurança e rapidez, em caso de emergência. 


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 24 – NR 24


						

							

							Estabelece normas referentes às áreas destinadas aos sanitários quanto a atendimento às dimensões essenciais, higienização, durante o período de trabalho e outras deliberações pertinentes para atender ao mínimo de conforto exigido no ambiente de trabalho. 


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 26 – NR 26


						

							

							Determina as cores que devem ser utilizadas no ambiente de trabalho para prevenir acidentes, indicando os equipamentos de segurança, delimitando áreas, identificando as canalizações usadas na indústria para a condução de líquidos e gases e advertindo contra riscos.


						

					


					

							

							Norma Regulamentadora 32 – NR 32


						

							

							Estabelece diretrizes básicas para a execução de medidas de proteção à segurança e a saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Hirata et al. (2012)
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			4.1 Riscos de Acidente


			São incontáveis os riscos de acidentes que podem ser causados por exposição a agentes tóxicos, inflamáveis, corrosivos, radiações ionizantes, tais como queimaduras, lesões, incêndios e explosões, e materiais perfurocortantes. Geralmente, o fator principal em grande parte dos acidentes ocorridos em laboratório é a imperícia seguida por desatenção e imprudência.


			Frequentemente, os funcionários contratados pelas instituições não possuem total conhecimento das normas de segurança do trabalho. Nos laboratórios, de graduação e de pesquisa, há com frequência uma má utilização de espaços, dos tipos de equipamento, disposição incorreta das instalações e falta de equipamentos de proteção individual e coletiva.


			Entre os principais equipamentos envolvidos em acidentes ocorridos em laboratórios, estão: os equipamentos de vidro e os equipamentos e instrumentos perfurocortantes. Na realização de trabalhos com equipamento de vidro, devem ser observados sua resistência química, a resistência mecânica e o calor. Os frascos de vidro não devem ser levados a chama direta, sendo recomendado o uso de uma manta elétrica ou uso de tela de amianto quando for utilizado o bico de Bunsen. Ao aquecer, o frasco de vidro não deve ser fechado hermeticamente (Hirata et al., 2012).


			Uma das tarefas realizadas com vidraria que pode ocasionar acidente é a lavagem do material, devido à utilização de detergente. Por isso, deve ser utilizado material amortecedor nos locais de lavagem, e a pia deve possuir, em sua superfície, material de borracha ou espuma e também protetores de torneira com silicone. As luvas utilizadas durante o procedimento da lavagem devem ser antiderrapantes. Os materiais de vidro devem ser descartados de forma adequada; portanto, quando quebrados, eles devem ser descartados como material perfurante em caixas de papelão ou plástico resistentes (Hirata et al., 2012).


			Quando é realizada a manipulação de equipamentos e instrumentos perfurocortantes, é necessária a proteção das mãos com luvas adequadas e deve-se tomar o cuidado de nunca voltar o instrumento contra o seu próprio corpo. Esses instrumentos devem ficar apoiados em uma superfície firme antes da sua utilização, ou presos em equipamentos adequados para cada tipo de uso. Entre esses equipamentos, são incluídos furadores de rolha, lancetas, tesouras, agulhas, entre outros (Hirata et al., 2012).


			4.2 Riscos Biológicos


			Para fins da Norma Regulamentadora (NR) 32, considera-se risco biológico a probabilidade da exposição ocupacional com agentes biológicos. Consideram-se agentes biológicos os microrganismos geneticamente modificados ou não; as culturas de células; as toxinas ou príons. Dessa forma, os Riscos Biológicos são Classificados em Classes de Riscos 1, 2, 3 e 4.


			Classe de Risco 1: os agentes apresentam baixo risco de contaminação individual para o trabalhador e para a coletividade, com baixa probabilidade de causar doenças ao ser humano. Exemplos: Bacillus subtilis e Lactobacillus spp.


			Classe de Risco 2: os agentes dessa classe apresentam risco individual moderado para o trabalhador, com baixa probabilidade para a coletividade. Podem causar doenças ao ser humano, para as quais existem meios mais eficazes de profilaxia ou tratamento. Exemplos: vírus da rubéola e Schistosoma mansoni.


			Classe de Risco 3: apresenta risco individual elevado para o trabalhador, com probabilidade de disseminação para a coletividade. Podem causar doenças graves ao ser humano, para as quais nem sempre existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. Exemplo: Bacillus anthracis e Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV).


			Classe de Risco 4: apresenta risco individual elevado para o trabalhador, com probabilidade elevada de disseminação para a coletividade. Apresenta grande poder de transmissibilidade de um indivíduo a outro. Pode causar doenças graves ao ser humano, para as quais não existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. Exemplo: Vírus Ebola e Vírus da varíola.


			Para a identificação dos riscos biológicos, devem-se levar em consideração a fonte de exposição e os reservatórios; as vias de transmissão e de entrada; a transmissibilidade, a patogenicidade e virulência do agente; a persistência do agente biológico no ambiente; estudos epidemiológicos ou dados estatísticos e outras informações cientificas.


			Os ambientes de trabalho em que existam a possibilidade de exposição a risco biológico devem conter lavatório exclusivo para higiene das mãos providos de água corrente, sabonete líquido, toalha descartável e lixeira provida de sistema de abertura sem contato manual; e todos trabalhadores com possibilidade de exposição devem utilizar vestimenta de trabalho adequada e em condições de conforto. Em todo local onde exista a possibilidade de exposição a agentes biológicos, devem ser fornecidas aos trabalhadores instruções escritas, em linguagem acessível, das rotinas realizadas no local de trabalho e medidas de prevenção de acidentes e de doenças relacionadas ao trabalho.


			4.3 Riscos Ergonômicos


			Segundo os autores Hirata e Mancini Filho (2002), o risco ergonômico pode ser conceituado como qualquer ocorrência que pode interferir nas características psicofisiológicas do indivíduo, causando desconforto ou afetando sua saúde.


			Os agentes de risco ergonômico podem causar alterações no organismo e no estado emocional dos trabalhadores, afetando sua saúde e produtividade. Como exemplos dessas alterações, podem ser citadas as dores musculares, o cansaço físico, as alterações do sono e doenças nervosas. A realização de atividades técnicas em laboratório, como a pipetagem, com a utilização do pipetador automático, pode aumentar o risco de desenvolvimento de Lesão por Esforço Repetitivo (LER). Entre outras atividades que também podem gerar essas lesões, podem ser citadas a utilização de microscópio, micrótomo, contadores de célula e computadores (LACEN – ES, 2017).


			Com o objetivo de proporcionar o máximo de conforto, desempenho eficiente e segurança aos trabalhadores, a Norma Regulamentadora 17 (NR 17) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) estabeleceu alguns parâmetros que permitem a adaptação das condições de trabalho apresentadas às características psicofisiológicas apresentadas pelos trabalhadores. 


			Entre os parâmetros da NR 17 que são aplicáveis à área laboratorial, está a recomendação de que seja feita a verificação da possibilidade de executar o trabalho na posição sentada para os trabalhos que exigem a postura em pé. Nesse caso, devem ser realizados o planejamento e a adaptação do posto de trabalho para essa postura. Caso a atividade só possa ser realizada em pé, devem ser providenciados assentos para descanso em locais que possam ser utilizados por todos os trabalhadores durante suas pausas.


			Para os trabalhos realizados nos laboratórios que exigem a postura sentada, os assentos utilizados nos postos de trabalho devem atender aos seguintes requisitos: altura ajustável à estatura do trabalhador e à natureza da função exercida, características de pouca ou nenhuma conformação na base do assento, borda frontal arredondada e encosto com forma levemente adaptada ao corpo para proteção da região lombar.


			A NR 17 recomenda ainda as seguintes condições de conforto nos laboratórios por serem locais de trabalho onde são realizadas atividades que exigem atenção constante: níveis de ruído de acordo com o estabelecido na NBR 10152, norma brasileira registrada no Inmetro, índice de temperatura efetiva entre 20°C e 23ºC, velocidade do ar não superior a 0,75m/s e umidade relativa do ar não inferior a 40 por cento.


			4.4 Riscos Físicos


			Uma grande parte das atividades desenvolvidas nos laboratórios de graduação e pesquisa envolve riscos físicos, devido à presença de agentes físicos no ambiente. Segundos os autores Hirata e Mancini Filho (2002), o risco físico é considerado como sendo as diversas formas de energia a que os indivíduos estão expostos, tais como: ruído, vibrações, temperaturas extremas, radiações ionizantes e não ionizantes, ultrassom, materiais cortantes e pontiagudos.


			De acordo com a Norma Regulamentadora n° 9 (NR 9) do Ministério do Trabalho, podem ser considerados agentes físicos: as temperaturas extremas (que envolvem calor intenso e frio intenso), as radiações (ionizantes e não ionizantes), os ruídos, as vibrações (localizadas e de corpo inteiro), as pressões anormais, a iluminação e a umidade. 


			Quando se considera o tipo de atividade e equipamentos mais frequentes em laboratórios e serviços de saúde, é possível afirmar que os agentes físicos mais presentes são a temperatura extrema (principalmente o calor), as radiações ionizantes e não ionizantes, o ruído e a iluminação. A iluminação, porém, não está diretamente relacionada a uma operação específica, mas está ligada a todas as atividades de trabalho (MASTROENI, 2006).


			As temperaturas extremas são as temperaturas nas quais o indivíduo não se sente bem. Nos laboratórios, o calor é muito usado nas operações que envolvem limpeza, desinfecção e esterilização de materiais e áreas de trabalho e no preparo de soluções especiais utilizando um sistema de aquecimento. 


			A exposição dos trabalhadores ao calor durante um grande intervalo de tempo pode provocar vários efeitos no organismo por meio de reações que agem na vasodilatação periférica e na sudorese. Entre esses efeitos, os principais são: golpes de calor, desidratação e prostração térmica por decréscimo do teor de sal. Além desses efeitos, podem ser causados fadiga temporária, edemas ou inchaços, problemas cardiovasculares, entre outros. As radiações são conceituadas como formas de energia emitidas que são transmitidas pelo espaço como ondas. Quando um trabalhador é exposto a um ambiente com radiação acima dos limites permitidos, ele pode obter diferentes tipos de lesão, e podem ocorrer consequências graves ou irreversíveis por meio da absorção no organismo (MASTROENI, 2006).


			O ruído é um tipo de som que causa efeitos prejudiciais ao ser humano, provocando uma sensação auditiva desagradável, interferindo na percepção do som. A perda induzida pelo ruído pode ocorrer ao longo dos anos de exposição ao ruído no ambiente de trabalho e pode ser provocada por qualquer exposição que possua uma média de 90 dB, durante oito horas por dia, por um período de vários anos de forma regular (ARAÚJO, 2002). Nos laboratórios os trabalhadores podem estar expostos a níveis elevados de ruídos durante a operação de equipamentos, como centrífugas, autoclaves, exaustores, entre outros.


			A NR 15 apresenta conceitos para ruídos de impacto e ruídos contínuos ou intermitentes; conceituando ruído de impacto como aquele que apresenta picos de energia acústica de duração inferior a um segundo, a intervalos superiores a um segundo, e ruídos contínuos ou intermitentes, para os fins de aplicação dos limites de tolerância, como os ruídos que não são ruídos de impactos.


			Os agentes de risco físico apresentam Limites de Tolerância que foram definidos pela Norma Regulamentadora 15 (NR 15) do Ministério do Trabalho. Para a NR 15, o limite de tolerância é a concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não provocará danos à saúde do trabalhador, durante a realização de seu trabalho.


			De acordo com essa norma, os níveis de ruído contínuo ou intermitente devem ser medidos em decibéis com um instrumento de nível de pressão sonora operando no circuito de compensação “A” e circuito de resposta lenta (SLOW). As leituras devem ser realizadas próximas ao ouvido do trabalhador. A medida dos níveis de impacto deverá ser feita em decibéis (dB), com o auxílio de um medidor de nível de pressão sonora operando no circuito linear e circuito de resposta para impacto. O limite de tolerância para os ruídos de impacto será de 130 dB (linear).


			A exposição ao calor é avaliada por meio do Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG). Os aparelhos usados nessa avaliação são: termômetro de bulbo úmido natural, termômetro de globo e termômetro de mercúrio comum. As medições são realizadas no local onde permanece o trabalhador, à altura da região do corpo mais atingida. O tempo de exposição aos níveis de ruído não deve exceder os limites de tolerância fixados no anexo n° 1 dessa norma e apresentados também no anexo n° 3, os limites de tolerância para exposição ao calor.


			Tabela 4 - Limites de Tolerância para Ruído Contínuo ou Intermitente


			

				

					

					

				

				

					

							

							NÍVEL DE RUÍDO dB (A)


						

							

							MÁXIMA EXPOSIÇÃO DIÁRIA PERMITIDA


						

					


				

				

					

							

							85


						

							

							8 horas


						

					


					

							

							86


						

							

							7 horas


						

					


					

							

							87


						

							

							6 horas 


						

					


					

							

							88


						

							

							5 horas


						

					


					

							

							89


						

							

							4 horas e 30 minutos


						

					


					

							

							90


						

							

							4 horas


						

					


					

							

							91


						

							

							3 horas e 30 minutos
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							3 horas


						

					


					

							

							93


						

							

							2 horas e 40 minutos
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							2 horas e 15 minutos
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							2 horas 


						

					


					

							

							96


						

							

							1 hora e 45 minutos
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							1 hora e 15 minutos 
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							1 hora
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							45 minutos
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							35 minutos
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							30 minutos
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							25 minutos
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							20 minutos
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							15 minutos
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							10 minutos


						

					


					

							

							114


						

							

							8 minutos
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							7 minutos


						

					


				

			


			Fonte: NR 15 - Atividades e Operações Insalubres (Ministério do Trabalho, 1978)


			Tabela 5 - Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, em Regime De Trabalho Intermitente com Períodos de Descanso no Próprio Local de Prestação de Serviço


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							REGIME DE TRABALHO INTERMITENTE COM DESCANSO NO PRÓPRIO LOCAL DE TRABALHO (por hora)


						

							

							TIPO DE ATIVIDADE


						

					


					

							

							LEVE


						

							

							MODERADA


						

							

							PESADA


						

					


					

							

							Trabalho Contínuo


						

							

							Até 30,0


						

							

							Até 26,7


						

							

							Até 25,0


						

					


					

							

							45 minutos – trabalho


							15 minutos - descanso


						

							

							30,1 a 30,5


						

							

							26,8 a 28,0


						

							

							25,1 a 25,9


						

					


					

							

							30 minutos – trabalho


							30 minutos - descanso


						

							

							30,7 a 31,4


						

							

							28,1 a 29,4


						

							

							26,0 a 27,9


						

					


					

							

							15 minutos – trabalho


							45 minutos - descanso


						

							

							31,5 a 32,2


						

							

							29,5 a 31,1


						

							

							28,0 a 30,0


						

					


					

							

							Não é permitido o trabalho, sem a adoção de medidas adequadas de controle.


						

							

							Acima de 32,2


						

							

							Acima de 31,1


						

							

							Acima de 30,0


						

					


				

			


			Fonte: NR 15 - Atividades e Operações Insalubres (Ministério do Trabalho, 1978)


			Tabela 6 - Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, em Regime de Trabalho Intermitente com Período de Descanso em Outro Local (Local de Descanso)


			

				

					

					

				

				

					

							

							M (Kcal/h)


						

							

							MÁXIMO IBUTG


						

					


					

							

							175


						

							

							30,5


						

					


					

							

							200


						

							

							30,0


						

					


					

							

							250


						

							

							28,5


						

					


					

							

							300


						

							

							27,5


						

					


					

							

							350


						

							

							26,5


						

					


					

							

							400


						

							

							26,0


						

					


					

							

							450


						

							

							25,5


						

					


					

							

							500


						

							

							25,0


						

					


					

							

							M: Taxa de metabolismo média ponderada para uma hora.


						

					


				

			


			Fonte: NR 15 - Atividades e Operações Insalubres (Ministério do Trabalho, 1978)


			Ainda segundo a Norma Regulamentadora 15, as atividades ou operações nas quais trabalhadores possam ser expostos a radiações ionizantes, os limites de tolerância, os princípios, as obrigações e controles básicos para a proteção do homem e do seu meio ambiente contra possíveis efeitos indevidos causados pela radiação ionizante são os constantes da Norma CNEN-NN-3.01: “Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica”, de março de 2014, aprovada pela Resolução CNEN n.º 164/2014. (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 1978).


			4.5 Riscos Químicos 


			De acordo com a Norma Regulamentadora nº 9 (NR 9), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), os agentes químicos podem ser definidos como: substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão.


			Para que sejam prevenidos os riscos químicos, os trabalhadores de laboratório devem conhecer a classificação das substâncias químicas manipuladas. Os solventes e outras substâncias irritantes, voláteis, cáusticas, corrosivas e tóxicas, devem ser manipulados de forma adequada em um local que forneça ao operador a segurança pessoal e do meio ambiente (Hirata, 2002).


			Tendo em vista a prevenção desses riscos químicos, a Norma Regulamentadora nº 32 (NR 32) do MTE estabeleceu alguns parâmetros. Entre as recomendações dessa norma, estão: a necessidade de manter a rotulagem do fabricante na embalagem original dos produtos químicos utilizados em laboratório e de que todo recipiente que contenha um produto químico fracionado ou manipulado seja identificado, de forma legível, com uma etiqueta que possua informações, como o nome do produto, sua composição química, concentração, data de envase e de validade e o nome do responsável pela manipulação ou fracionamento.


			A NR 9 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). É determinado pela Norma Regulamentadora nº 32 que o PPRA dos serviços de saúde deve possuir um inventário contendo todos os produtos químicos, inclusive os intermediários e resíduos, que signifiquem risco à saúde e à segurança do trabalhador.


			Esses produtos químicos devem possuir uma ficha descritiva que contenha os seguintes requisitos mínimos: as características e as formas de utilização do produto; os riscos à segurança e saúde do trabalhador e ao meio ambiente, considerando as formas de utilização; as medidas de proteção coletiva, individual e controle médico da saúde dos trabalhadores; condições e local de estocagem; procedimentos que devem ser realizados em situações de emergência. Uma cópia dessa ficha deve ser armazenada nos locais onde o produto é utilizado.


			Ainda de acordo com a NR 32, o empregador deve capacitar, inicialmente e de forma continuada, todos os trabalhadores envolvidos para a utilização segura de produtos químicos. Nessa capacitação deve ser feita a apresentação das fichas descritivas citadas anteriormente, com explicação das informações nelas contidas: os procedimentos de segurança relacionados à utilização e aos procedimentos a serem adotados em caso de incidentes, acidentes e emergências. O empregador deve também providenciar um local apropriado para a manipulação ou fracionamento de produtos químicos que sejam um risco à segurança e saúde do trabalhador. 


			Esse local deve apresentar, no mínimo: sinalização gráfica de fácil visualização para identificação do ambiente, equipamentos que garantam a concentração dos produtos químicos no ar abaixo dos limites de tolerância estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras nº 9 e 15, equipamentos que garantam a exaustão dos produtos químicos de forma que não seja potencializada a exposição do trabalhador, equipamentos de proteção individual adequados aos riscos encontrados no ambiente de trabalho, chuveiro e lava – olhos e um sistema adequado de descarte.


			REFERÊNCIAS 


			ARAÚJO, S. A. Perda auditiva induzida pelo ruído em trabalhadores de metalúrgica. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, [s.l.], v. 68, n. 1, p. 47-52, 13 maio 2002. FapUnifesp (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0034-72992002000100008. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-72992002000100008. Acesso em: 8 out. 2019.


			COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR. DIRETRIZES BÁSICAS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA. Disponível em: http://appasp.cnen.gov.br/seguranca/normas/pdf/Nrm301.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.


			HIRATA, M. H.; MANCINI FILHO, J. B. Manual de biossegurança. Barueri: Manole, 2002. 495 p.


			HIRATA, M. H.; HIRATA, R. D. C.; FILHO, J. M. Manual de biossegurança. 2. ed. Barueri: Manole, 2012. 169-170 p.


			LACEN - ES. MANUAL DE BIOSSEGURANÇA. Disponível em: https://saude.es.gov.br/Media/sesa/LACEN/Manuais/MANUAL%20DE%20BIOSSEGURAN%C3%87A%20LACEN-ES%20REV%2002.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.


			MINISTÉRIO DO TRABALHO. NR 9 - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS. Disponível em: https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-09.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.


			MINISTÉRIO DO TRABALHO. NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES. Disponível em: https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-15.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.


			MINISTÉRIO DO TRABALHO. NR 17 - ERGONOMIA. Disponível em: https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-17.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.


			MINISTÉRIO DO TRABALHO. NR 32 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR32.pdf. Acesso em: 7 out. 2019.
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			RISCO OCUPACIONAL


			Juliane Medeiros dos Santos


			Sandro da Silva Borges


			Érika Rodrigues Guimarães Costa


			Caio Rodrigues Telles


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			5.1 Toxicologia ocupacional


			Ruppenthal (2013) conceitua Toxicologia Ocupacional como a área da toxicologia que identifica e quantifica as substâncias químicas presentes no ambiente de trabalho e os riscos que elas oferecem com o objetivo de prevenir a saúde do trabalhador. São estudados agentes tóxicos de matérias-primas, produtos intermediários e produtos acabados quanto a: aspectos físico-químicos, interação entre agentes no ambiente e no organismo, vias de introdução, toxicidade, ocorrência de intoxicação em curto, médio e longo prazo, limites de tolerância na atmosfera e no sistema biológico e indicadores biológicos de exposição. A prevenção da intoxicação em toxicologia ocupacional pode ser alcançada em três etapas fundamentais que são: reconhecimento, avaliação e controle.


			Partindo do pressuposto de que a toxicologia ocupacional se preocupa com a relação de toxicidade em função das condições de trabalho, vale ressaltar que, no ambiente laboratorial, há ainda riscos à saúde do trabalhador ao longo de sua carreira, devido ao convívio rotineiro com equipamentos e máquinas que sujeitam o indivíduo a risco de acidente, risco ergonômico e risco biológico, além do risco químico. Uma forma de minimizar esse risco é tendo, no local de trabalho, os POP’s (Procedimento Operacional Padrão), Manual de Boas Práticas, Sinalização adequada, Equipamentos de Proteção Individuais e Coletivos (EPI e EPC), Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ), capacitação adequada e treinamento técnico.


			5.2 Atividades ou operações insalubres


			De acordo com o Art. 189 da Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), são consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou método de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. Já o Art. 192 estabelece que o exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40%, 20% e 10% do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.


			O grau de exposição de cada usuário depende do tempo em que esse está no laboratório. Alguns alunos podem vivenciar a rotina do laboratório como aluno de iniciação cientifica ou aluno de pós-graduação e, dessa forma, podem se submeter a um grau maior de exposição do que alunos que só participam das aulas práticas. Para os servidores (docentes e técnicos) da instituição, o grau de exposição torna-se maior uma vez que devem cumprir jornada de trabalho laboratorial de até 40 horas semanais.


			O Art. 2º da Lei 8.112/90 define Servidor como a pessoa legalmente investida em cargo público e, na Subseção IV, o Art. 68 estabelece que os servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco a vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.


			Já em relação ao tempo de exposição e ao grau de insalubridade, a Norma Regulamentadora (NR) nº 15 considera atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem acima do limite de tolerância para Agentes químicos, cuja insalubridade é caracterizada por limite de tolerância e inspeção no local de trabalho (anexo XI da NR); Agentes químicos e Benzeno (anexo XIII e XIIIA da NR) e Agente Biológicos (anexo XIV da NR).


			5.3 Limites de Exposição Ocupacional


			Em 1946 a ACGIH (American Conference of Governmental Industrial Hygienists) publicou, pela primeira vez, uma lista com os limites de exposição de alguns agentes químicos. Essa lista passou a ser atualizada de modo que, em sua grande maioria, os valores acrescidos passaram a se reduzir com o passar do tempo (MELOS, 2019).


			Melos (2019) destaca ainda que a legislação brasileira utilizou os valores de 1976 da ACGIH para estabelecer seus limites de tolerância a agentes químicos, baseando-se apenas em correção para a jornada de trabalho permitida na época, porém não atualiza esses valores desde a data da sua publicação.


			Já segundo Enesens (2015), a NR-15 utilizou os valores adaptados da ACGIH-USA, e esses valores tiveram redução em 78% em virtude de a jornada semanal de trabalho brasileira ser de 48 horas na época, com relação à preconizada pela ACGIH para 40 horas semanais de trabalho. Os Limites de Exposição Ocupacional – LEO, propostos pela ACGIH – USA (American Conference of Governamental Industrial Hygienist), são os chamados TLV’s nos quais:


			Os TLV’s (THRESHOLD LIMIT VALUES) são diretrizes criadas pela ACGIH para ajudar na tomada de decisão sobre níveis seguros de vários perigos encontrados no local de trabalho. Os TLV’s podem ser classificados como TLV-TWA, TLV-STEL e TLV-C (SUTTON, 2010).


			TLV-TWA (Time Weight Average) diz respeito à concentração média ponderada pelo tempo de exposição para a jornada de oito horas por dia, 40 horas por semana, para concentração a que um trabalhador pode se expor sem sofrer efeitos adversos (ACGIH, 2019).


			TLV-STEL (Short Time Exposure Limit) é a concentração à qual se acredita que os trabalhadores podem ser expostos continuamente por um curto período de tempo sem sofrer efeitos adversos. 


			As exposições acima do TLV-TWA até o TLV-STEL devem ser inferiores a 15 minutos, devem ocorrer não mais de quatro vezes por dia, e deve haver pelo menos 60 minutos entre exposições sucessivas nesse intervalo. Um período médio que não seja de 15 minutos pode ser recomendado quando isso for justificado pelos efeitos biológicos observados (ACGIH, 2019).


			TLV-C (Ceiling) é a concentração que não deve ser ultrapassada durante qualquer parte da exposição de trabalho. Normalmente é indicada para substâncias de alta toxicidade e baixo limite de exposição (ACGIH, 2019).


			Figura 1 - Representação gráfica dos TLV’s (THRESHOLD LIMIT VALUES)


			[image: ]


			Fonte: Enesens (2015)
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			MAPA DE RISCOS


			Sandro da Silva Borges


			Juliane Medeiros dos Santos


			Clovis Luciano Giacomet


			Letícia de Oliveira Machado


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			6.1 Introdução 


			O mapa de riscos pode ser considerado como uma representação gráfica de um agrupamento de fatores presentes no ambiente de trabalho que podem provocar danos à saúde dos trabalhadores. Esses fatores surgem dos diversos elementos envolvidos no processo de trabalho e da forma de organização do trabalho. Entre os fatores envolvidos no processo de trabalho, estão as máquinas, os equipamentos, as instalações e os suprimentos. Já os elementos envolvidos na forma de organização de trabalho são constituídos por: ritmo de trabalho, arranjo físico, método de trabalho, postura, treinamento, entre outros. O mapa de risco tem o objetivo de orientar e informar todos que atuam no ambiente e, por isso, deve estar fixado em um local acessível e de fácil visualização no local de trabalho. 


			6.2 Histórico 


			A produção de mapa de riscos surgiu na Itália, no final da década de 60 e início da década de 70, por meio de um movimento sindical que desenvolveu um modelo próprio de atuação na investigação e controle das condições de trabalho pelos trabalhadores; esse modelo tinha como proposta a formação de grupos homogêneos. O mapa de risco chegou ao Brasil na década de 80, e, quanto à sua chegada ao país, são apresentadas duas versões. A primeira versão atribui tal feito às áreas sindical e acadêmica, por meio de David Capistrano, Mário Gawryzewski, Hélio Baís Martins Filho e do Departamento Intersindical de Estudos em Saúde e Ambiente de Trabalho. A segunda versão apresenta a Fundação Jorge Duplat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (Fundacentro) como a responsável pela difusão do mapa de risco no país (MATTOS; FREITAS, 1994).


			6.3 Implantação e Elaboração do Mapa De Riscos


			Os mapas de riscos tornaram-se obrigatórios para todas as empresas brasileiras que possuam CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), a partir do dia 17 de agosto de 1992, por meio da portaria nº 5 do Departamento Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador do Ministério do Trabalho. De acordo com a Norma Regulamentadora nº 5 (NR 5), o mapa de riscos deve ser elaborado pela Cipa a partir da identificação dos riscos do processo de trabalho, da participação da maioria dos trabalhadores e da assessoria do SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho). 


			Em 29 de dezembro de 1994, foi publicada, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, a portaria nº 25. Essa portaria estabelece como objetivo dos mapas de riscos: reunir as informações necessárias para estabelecer o diagnóstico da situação de segurança e saúde no trabalho na empresa e possibilitar, durante sua elaboração, a troca e divulgação de informações entre os trabalhadores, assim como estimular sua participação nas atividades de prevenção. 


			Essa portaria estabelece etapas para a elaboração dos mapas de riscos. A primeira delas é conhecer o processo de trabalho no local analisado levando em conta o número de trabalhadores, sexo, idade, treinamento profissionais e de segurança e saúde, os instrumentos e materiais de trabalho utilizados, as atividades executadas e o ambiente. A segunda etapa consiste em identificar os riscos existentes no local analisado, conforme a classificação da tabela apresentada pela portaria no seu anexo IV. A terceira etapa envolve a identificação das medidas preventivas existentes (medidas de proteção coletiva, medidas de organização do trabalho, medidas de proteção individual e medidas de higiene e conforto) e sua eficácia.


			A quarta etapa consiste em identificar os indicadores de saúde, levando-se em conta: as queixas mais frequentes e comuns entre os trabalhadores expostos aos mesmos riscos, os acidentes de trabalho ocorridos, as doenças profissionais diagnosticadas e as causas mais frequentes de ausência ao trabalho. A quinta etapa envolve o conhecimento dos levantamentos ambientais já realizados no local. 


			A sexta etapa consiste em elaborar o Mapa de Riscos, sobre o layout da empresa, indicando por meio de círculo: o grupo a que pertence o risco, de acordo com a cor padronizada na Tabela I do anexo IV, o número de trabalhadores expostos ao risco, o qual deve ser anotado dentro do círculo, a especialização do agente (por exemplo: químico-sílica, hexano, ácido clorídrico, ou ergonômico repetividade, ritmo excessivo), que deve ser anotada também dentro do círculo, as causas mais frequentes de ausência ao trabalho e a intensidade do risco de acordo com a percepção dos trabalhadores, que deve ser representada por tamanhos diferentes de círculos. Após a discussão e aprovação pela Cipa, o Mapa de Riscos, completo ou setorial, será colocado em cada local analisado, de forma claramente visível e de fácil acesso para todos os trabalhadores.


			Tabela 7 - Classificação dos Principais Riscos Ocupacionais em Grupos, de Acordo Com a Sua Natureza e a Padronização das Cores Correspondentes
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			Fonte: Portaria N º 25 (Ministério do Trabalho e Emprego, 1994)


			De acordo com a portaria nº 5 do Departamento Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador do Ministério do Trabalho, os círculos que representarão os riscos poderão se apresentar de três tamanhos. O círculo de tamanho pequeno deve ter um diâmetro de 2,5 cm, o círculo de tamanho médio deve apresentar diâmetro de 5 cm, e o círculo de tamanho grande deve ter diâmetro de 10 cm. Esses círculos estarão representados no mapa de acordo com a gravidade dos riscos e em cores de acordo com o tipo do risco.


			Figura 2 - Exemplo de Mapa de Risco exemplificando as rotas de fuga


			[image: ]


			Fonte: autoria própria
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			DESCARTE DE RESÍDUOS


			Juliane Medeiros dos Santos


			Sandro da Silva Borges


			Érika Rodrigues Guimarães Costa


			Aderaldo Viegas da Silva


			Madson Ralide Fonseca Gomes


			7.1 Gerenciamento de Resíduos


			A RDC n° 222/18 se aplica aos geradores de resíduos de serviços de saúde - RSS que exerçam atividades as quais envolvam qualquer etapa do gerenciamento dos RSS, sejam eles públicos, privados, filantrópicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem ações de ensino e pesquisa.


			 Essa resolução define como geradores de resíduos de serviços de saúde todos os serviços que realizem atividades que estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar; laboratórios analíticos de produtos para saúde; serviços de medicina legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, distribuidores de materiais e controles para diagnóstico in vitro, dentre outros.


			A RDC conceitua gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde como um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas, técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a geração de resíduos e proporcionar um encaminhamento seguro, de forma eficiente, tendo em vista a proteção dos trabalhadores e a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. 


			O manejo dos resíduos é feito em etapas, sendo elas: segregação, acondicionamento, identificação, coleta e transporte interno, armazenamento interno, armazenamento temporário e armazenamento externo, e destinação. A segregação consiste na separação dos resíduos de acordo com seus respectivos grupos presentes no anexo I da RDC nº 222/18, no momento e local de sua geração, de acordo com suas características físicas, químicas, biológicas, seu estado físico e os riscos que estão envolvidos. 


			Tabela 8 - Resíduos do Grupo A


			

				

					

					

				

				

					

							

							RESÍDUOS DO GRUPO A


						

					


				

				

					

							

							GRUPO A


						

							

							Inclui: resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, devido às suas características, podem apresentar risco de infecção.


						

					


					

							

							SUBGRUPO A1


						

							

							Inclui: culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos, atenuados ou inativados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética. - Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa ou atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. - Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta. - Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.


						

					


					

							

							SUBGRUPO A2


						

							

							Inclui: carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.


						

					


					

							

							SUBGRUPO A3


						

							

							Inclui: peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares.


						

					


					

							

							SUBGRUPO A4


						

							

							Inclui: - kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. - Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. - Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons. - Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. - Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. - Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a placenta, e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. - Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos. - Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós - transfusão.


						

					


					

							

							SUBGRUPO A5


						

							

							Inclui: órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos suspeitos ou confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que tiveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta infectividade para príons.


						

					


				

			



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
TOXICOLOGIA OCUPACIONAL

UMA ABORDAGEM DE SUBSTANCIAS PRESENTES EM
LABORATORIOS DE GRADUACAO E PESQUISA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Images/Madson.jpg
e Juliane Medeiros dos Santo:
Sandro da Silva Borges
Madson Ralide Fonseca Goies
(org.)

" TOXICOLOGIA
SOCUPACIONAL

"% Uma abordagem de substéncias presentes
N em laboratorios de graduacdo e pesquisa

R - o





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Images/image002.png
MAPADE RISCO Laboratériode Controk Biokbgieo e
ROTADE FUGA Microbioligico

(e Somegammin )
| GRAVIDADEDERISCO
XY ) ® @

5 p @
-

Pequeno  Medio  Grande

prea——

- J" " st et o L ¥ oo,

- @ OO O®







OEBPS/Images/imagem2.jpg
Julizne Medeiros dos Santos
Sandro da Silva Borges
Madson Ralide Fonseca Gomes
(org)

TOXICOLOGIA OCUPACIONAL

UMA ABORDAGEM DE SUBSTANCIAS PRESENTES EM
LABORATORIOS DE GRADUACAO E PESQUISA

Aeers






OEBPS/Images/image001.png
Concentragio

Risco Grave

TLV-C

Insa.lnbndude

TLV-STEL

TLV-TWA
/\/ w \ja]\llmdade

Tempo (horas)





